
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

RESOLUÇÃO     N.º   078/  2019-CSMP  

A  PRESIDENTE  DO  COLENDO  CONSELHO
SUPERIOR  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DO
AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO os  votos  dos  Exmos.  Srs.
Conselheiros Relatores nos autos abaixo relacionados;

CONSIDERANDO o  disposto  no  art.  43,  XVII  e
XXVI, c/c o art. 68, §§ 3.º e 4.º da Lei Complementar n.º 011/1993
e art.  10, inciso XVII,  do Regimento Interno deste c.  Conselho
Superior;

CONSIDERANDO a  decisão  do  c.  Conselho
Superior do Ministério Público em sessão ordinária realizada em
26 de julho de 2019,

RESOLVE:

 Auto Relator EMENTA Decisão

01 Inquérito  Civil:
008.2016.001060

Assunto  Principal: Or-
dem Urbanística.  Postu-
ras Municipais.

Parte(s)
Interessada(s):  MP-AM,
Alessandra  Batista  Ma-
galhães e Prefeitura Mu-
nicipal de Manaus.

Membros que Atuaram
no feito:

DR.  PAULO  STÉLIO
SABBÁ GUIMARÃES

KARLA FRE-
GAPANI LEI-
TE

INQUÉRITO  CIVIL.  OR-
DEM  URBANÍSTICA.
POSTURAS  MUNICI-
PAIS. AVERIGUAR FAL-
TA  DE  CALÇADAS  NA
RUA  PARAGUAÇU,
BAIRRO DE PETRÓPO-
LIS,  NO  TRECHO  EN-
TRE A AVENIDA GENE-
RAL RODRIGO OTÁVIO.
TERMO  DE  AJUSTA-
MENTO  DE  CONDUTA
ASSINADO  PELO  IM-
PLURB,  MANAUS-
TRANS E SEMINF. PRA-
ZO DE 80 DIAS APÓS A
ASSINATURA  DO  TAC
PARA  EXECUTAR  AS
OBRAS DE AJUSTE DO
PASSEIO  PÚBLICO  DA

À unanimidade  dos  pre-

sentes, arquivamento ho-

mologado, nos termos do

voto da Conselheira  Re-

latora.



 Auto Relator EMENTA Decisão

REFERIA  VIA.  INSTAU-
RAÇÃO  DE  PROCEDI-
MENTO ADMINISTRATI-
VO  PARA  FINS  DE
ACOMPANHAMENTO
DAS  CLÁUSULAS  FIR-
MADAS NO TAC. PRO-
MOÇÃO  DE  ARQUIVA-
MENTO.  VOTO  PELA
HOMOLOGAÇÃO  DA
PROMOÇÃO.  INTELI-
GÊNCIA DO ART. 39, III
DA  RESOLUÇÃO
006/2015 – CSMP.

02 Inquérito  Civil:
024.2016.000105

Assunto  Principal:
Dano ao meio ambiente
e  à  saúde  pública.  Au-
sência de licenciamento
de torres de transmissão
de alta tensão elétrica.

Parte(s)
Interessada(s):  MP-AM
e Altair Vieira Rodrigues
Júnior.

Membros que Atuaram
no feito: 
DRA.  ANA  CLAUDIA
ABBOUD DAOU

KARLA FRE-
GAPANI LEI-
TE

DIREITO  AMBIENTAL.
DENÚNCIA  DE  DANOS
AO MEIO  AMBIENTE E
À SAÚDE PÚBLICA. IN-
QUÉRITO  CIVIL.  APU-
RAÇÃO  DE  AUSÊNCIA
DE  LICENCIAMENTO
AMBIENTAL  DE  DOIS
TRECHOS DE REDE DE
TRANSMISSÃO  DE
ALTA TENSÃO ELÉTRI-
CA.  OBJETO  DO  IN-
QUÉRITO CIVIL PLENA-
MENTE  SATISFEITO.
DESNECESSIDADE  DE
PROSSEGUIMENTO DA
INVESTIGAÇÃO.  INE-
XISTÊNCIA DE FUNDA-
MENTO  PARA  A  PRO-
POSITURA  DA  AÇÃO
CIVIL  PÚBLICA.  RE-
CURSO CONTRA O AR-
QUIVAMENTO  REQUE-
RENDO  A  TUTELA  DE
INTERESSE  PATRIMO-
NIAL  DISPONÍVEL.
PROMOÇÃO  DE  AR-
QUIVAMENTO,  NOS
TERMOS DO ART. 39, I,
DA  RESOLUÇÃO  Nº
006/2015-CSMP.  VOTO
PELO  DESPROVIMEN-
TO DO RECURSO COM
A  MANUTENÇÃO  DA
HOMOLOGAÇÃO  DO
ARQUIVAMENTO.

À  unanimidade  dos  pre-

sentes, arquivamento ho-

mologado, nos termos do

voto da Conselheira  Re-

latora.

03 Inquérito  Civil:
031.2016.000038

Assunto  Principal:

KARLA FRE-
GAPANI LEI-
TE

DIREITO  ADMINISTRA-
TIVO. INQUÉRITO CIVIL
INSTAURADO  PARA
APURAR  REPRESEN-

À  unanimidade  dos  pre-

sentes, arquivamento ho-

mologado, nos termos do



 Auto Relator EMENTA Decisão

Apurar  possíveis  irregu-
laridades relacionadas à
contratação e  execução
dos serviços  para  aten-
der o objeto do Proces-
so  nº
011.29175.2014/SE-
DUC.

Parte(s)
Interessada(s):  MP-AM,
Estado  do  Amazonas  –
Secretaria de Estado de
Educação  e  Qualidade
de Ensino do Amazonas
– SEDUC.

Membros que Atuaram
no feito:
DR. EDGARD MAIA DE
ALBUQUERQUE  RO-
CHA

TAÇÃO DO ENTÃO DE-
PUTADO  ESTADUAL
JOSÉ RICARDO WEND-
LING, NA QUAL QUES-
TIONOU A CONTRATA-
ÇÃO  PELA  SEDUC  DA
EMPRESA COSTA RICA
SERVIÇOS  TÉCNICOS
LTDA.,  PARA  EXECU-
TAR SERVIÇOS DE EN-
GENHARIA  EM  UNIDA-
DES DE EDUCAÇÃO DA
REDE  DE  ENSINO  ES-
TADUAL  (PROCESSO
Nº  011.29175.2014/SE-
DUC).  APÓS  REQUISI-
ÇÕES  DO  ÓRGÃO  MI-
NISTERIAL,  O  TCE/AM
ENCAMINHOU  O
ACORDÃO Nº 296/2017,
QUE  JULGOU  IMPRO-
CEDENTE  IDÊNTICA
REPRESENTAÇÃO,
CONSOANTE  ANÁLISE
TÉCNICA  DA  DIRETO-
RIA DE CONTROLE EX-
TERNOS  DE  OBRAS
PÚBLICAS.  INEXISTÊN-
CIA  DE  INDÍCIOS  DE
DANO  AO  ERÁRIO,
POSTO QUE OS SERVI-
ÇOS  CONTRATADOS
FORAM  EFETIVAMEN-
TE  REALIZADOS.  AU-
SÊNCIA,  TAMBÉM,  DO
ELEMENTO  ESPECÍFI-
CO  CAPAZ  DE  ENSE-
JAR ATO DE IMPROBI-
DADE  ADMINISTRATI-
VA NAS MODALIDADES
PREVISTAS NOS ARTS.
9º  E  11  DA  LEI  Nº
8.429/92.  INEXISTÊN-
CIA  DE  JUSTA  CAUSA
PARA  AJUIZAMENTO
DE AÇÃO CIVIL PÚBLI-
CA.  VOTO  RATIFICA-
DO.  HOMOLOGAÇÃO
DO  ARQUIVAMENTO,
NOS TERMOS DO ART.
39,  I,  DA  RESOLUÇÃO
Nº 006/2015-CSMP.

voto da Conselheira  Re-

latora.

04 Inquérito  Civil:
030.2016.000230

KARLA FRE-
GAPANI LEI-
TE

DIREITO  ADMINISTRA-
TIVO.  INQUÉRITO  CI-
VIL. ILEGALIDADES EM

À unanimidade  dos  pre-

sentes, arquivamento ho-



 Auto Relator EMENTA Decisão

Assunto  Principal: Im-
probidade  e  dano  ao
erário.  Ilegalidade  na
Concorrência Pública nº
009/2009- CSL/SEMINF.

Parte(s)
Interessada(s): MP-AM.

Membros que Atuaram
no feito:
DR. EDGARD MAIA DE
ALBUQUERQUE  RO-
CHA

CONCORRÊNCIA  PÚ-
BLICA  PARA  CONTRA-
TAÇÃO  DE  EMPRESA
PRESTADORA DE SER-
VIÇOS  DE  SEGURAN-
ÇA,  MANUTENÇÃO  E
APOIO À ENGENHARIA
DE TRÂNSITO DA CAPI-
TAL.  IMPROBIDADE  E
DANO  AO  ERÁRIO
CUJA  COMPROVAÇÃO
DEPENDE  DE  PERÍCIA
TÉCNICA  PENDENTE
DESDE  2016.  FATOS
OCORRIDOS  EM  2009,
OS  QUAIS  JÁ  SE  EN-
CONTRAM  ATINGIDOS
PELA  PRESCRIÇÃO
QUINQUENAL  PREVIS-
TA NA LEI 8.429/92. EX-
TENSO  PERÍODO  DE
INVESTIGAÇÃO  QUE
NÃO  LOGROU  AFERIR
A  EXISTÊNCIA  DE
DANO  AO  ERÁRIO
ANTE  A  IMPOSSIBILI-
DADE DE REALIZAÇÃO
DE  PERÍCIA  TÉCNICA.
ESGOTAMENTO  DAS
DILIGÊNCIAS  POSSÍ-
VEIS.  INEXISTÊNCIA
DE  FUNDAMENTO
PARA A PROPOSITURA
DA AÇÃO CIVIL PÚBLI-
CA.  PROMOÇÃO  DE
ARQUIVAMENTO,  NOS
TERMOS DO ART. 39, I,
DA  RESOLUÇÃO  Nº
006/2015-CSMP.  VOTO
PELA  HOMOLOGAÇÃO
DO ARQUIVAMENTO.

mologado, nos termos do

voto da Conselheira  Re-

latora.

05 Inquérito  Civil:
031.2016.000004

Assunto  Principal: Im-
probidade  e  dano  ao
erário.  Irregularidades
na  construção/recupera-
ção da Rodovia BR-307,
trecho  entre  Benjamin
Constant  e  Atalaia  do
Norte.

Parte(s)
Interessada(s):  MP-AM

KARLA FRE-
GAPANI LEI-
TE

DIREITO  ADMINISTRA-
TIVO.  INQUÉRITO  CI-
VIL.  CONSÓRCIO  IN-
TERMUNICIPAL DA ME-
SORREGIÃO  DO  ALTO
SOLIMÕES  –  CONAL-
TOSOL.  CONVÊNIO
PARA  EXECUÇÃO  DE
OBRAS  E  SERVIÇOS
DE ENGENHARIA PARA
RECUPERAÇÃO  E  PA-
VIMENTAÇÃO  DA  RO-
DOVIA  BR-307,  NO
TRECHO  ENTRE  OS

À unanimidade dos pre-

sentes,  arquivamento

não homologado. Retor-

no dos autos à promoto-

ria de origem para cum-

primento de diligências,

nos  termos  do  voto  da

Conselheira Relatora.
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e Tribunal de Contas do
Estado  do  Amazonas  –
TCE/AM.

Membros que Atuaram
no feito:
DR.  EDILSON  QUEI-
ROZ MARTINS

MUNICÍPIOS  DE  ATA-
LAIA DO NORTE E BEN-
JAMIN  CONSTANT.
PRESTAÇÃO  DE  CON-
TAS JULGADA IRREGU-
LAR NA PARTE RELATI-
VA  AO  REMANESCEN-
TE  DA  SEXTA PARCE-
LA  DO  CONVÊNIO.
CONDENAÇÃO  EM  AL-
CANCE  PELO  PLENO
DO TRIBUNAL DE CON-
TAS DO ESTADO. ATO
DE IMPROBIDADE DOS
ORDENADORES  DE
DESPESA DEVIDAMEN-
TE  DEMONSTRADO,
MAS  ATINGIDO  PELA
PRESCRIÇÃO.  DANO
AO  ERÁRIO  DEVIDA-
MENTE  QUANTIFICA-
DO.  ACÓRDÃO  COM
DECISÃO  UNÂNIME  E
EM  CONSONÂNCIA
COM  O  PARECER  DO
MINISTÉRIO  PÚBLICO
DE CONTAS E COM A
MANIFESTAÇÃO  DO
ÓRGÃO  TÉCNICO.  RE-
CURSO  DE  RECONSI-
DERAÇÃO  PENDENTE
DE JULGAMENTO. NÃO
EXAURIMENTO DAS DI-
LIGÊNCIAS POSSÍVEIS.
PROMOÇÃO  DE  AR-
QUIVAMENTO,  NOS
TERMOS DO INCISO I,
DO  §  9º,  ART.  39,  DA
RESOLUÇÃO  Nº
006/2015-CSMP.  VOTO
PELA  NÃO  HOMOLO-
GAÇÃO  DO  ARQUIVA-
MENTO,  COM  O  RE-
TORNO DOS AUTOS À
PROMOTORIA DE ORI-
GEM  PARA  DILIGÊN-
CIAS.

06 Inquérito  Civil:
040.2017.000116

Assunto  Principal:
Apurar  a  aplicação  de
multas  pela  concessio-
nária  do serviço público
de água, Manaus  Ambi-

KARLA FRE-
GAPANI LEI-
TE

DIREITO DO CONSUMI-
DOR.  INQUÉRITO  CI-
VIL.  INVESTIGAR  A
APLICAÇÃO  DE  MUL-
TAS  PELA  MANAUS
AMBIENTAL,  POR  VIO-
LAÇÃO  INDEVIDA  DE
LACRES EM HIDRÔME-

À  unanimidade  dos  pre-

sentes, arquivamento ho-

mologado, nos termos do

voto da Conselheira  Re-

latora.
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ental,  aos  consumido-
res,  por  violação  de  la-
cres em hidrômetros.

Parte(s)
Interessada(s):  MP-AM,
Valdir  Alves  da  Silva  e
Manaus Ambiental.

Membros que Atuaram
no feito:
DR.  LINCOLN  ALEN-
CAR DE QUEIROZ

TROS.  INFORMAÇÃO
DA EMPRESA ACERCA
DE APURAÇÃO INTER-
NA,  A  PROMOVER  A
ANULAÇÃO  DAS  MUL-
TAS  OU  A  SUA  COM-
PENSAÇÃO,  NO  CASO
DE  JÁ  PAGAS  PELO
CONSUMIDOR.  MEDI-
DAS  TOMADAS  PELA
ARSAM  NO  SENTIDO
DE  DETERMINAR  A
CORREÇÃO DA FISCA-
LIZAÇÃO,  GARANTIN-
DO O CONTRADITÓRIO
E  A  AMPLA  DEFESA
DOS  CONSUMIDORES.
TERMO  DE  AJUSTA-
MENTO  DE  CONDUTA.
INSTAURAÇÃO  DE
PROCEDIMENTO ADMI-
NISTRATIVO  PARA
FINS DE ACOMPANHA-
MENTO  DAS  CLÁUSU-
LAS  FIRMADAS  NO
TAC.  PROMOÇÃO  DE
ARQUIVAMENTO.
VOTO  PELA  HOMOLO-
GAÇÃO  DA  PROMO-
ÇÃO.  INTELIGÊNCIA
DO ART. 39, III DA RE-
SOLUÇÃO  006/2015  –
CSMP.

07 Inquérito  Civil:
046.2019.000037

Assunto Principal: Vio-
lação  de  Princípios  da
Administração. Ausência
de realização de concur-
so público  na Prefeitura
de Manacapuru-AM.

Parte(s)
Interessada(s):  MP-AM
e Andrews Raphael Gar-
cês Moreno de Oliveira.

Membros que Atuaram
no feito:
DR.  VITOR  MOREIRA
DA FONSÊCA

KARLA  FRE-
GAPANI  LEI-
TE

DIREITO  ADMINISTRA-
TIVO. ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.  INQUÉRITO
CIVIL.  AUSÊNCIA  DE
REALIZAÇÃO  DE  CON-
CURSO PÚBLICO PARA
PROVIMENTO DE CAR-
GOS  EFETIVOS  NA
PREFEITURA  DE  MA-
NACAPURU.  OMISSÃO
QUE JÁ PERDURA POR
MAIS  DE  DEZ  ANOS.
OBJETO  DE  INVESTI-
GAÇÃO QUE, EMBORA
JUDICIALIZADO,  FOI
ATENDIDO PELA MUNI-
CIPALIDADE  MEDIAN-
TE  DEFLAGRAÇÃO  DE
CONCURSO  PÚBLICO
PARA  OS  DIVERSOS
ÓRGÃOS  DA  ADMINIS-
TRAÇÃO  MUNICIPAL.

À  unanimidade  dos  pre-

sentes, arquivamento ho-

mologado, nos termos do

voto da Conselheira  Re-

latora.



 Auto Relator EMENTA Decisão

OBJETO  DO  INQUÉRI-
TO CIVIL PLENAMENTE
SATISFEITO.  DESNE-
CESSIDADE DE PROS-
SEGUIMENTO  DA  IN-
VESTIGAÇÃO.  INEXIS-
TÊNCIA  DE  FUNDA-
MENTO  PARA  A  PRO-
POSITURA  DA  AÇÃO
CIVIL  PÚBLICA.  PRO-
MOÇÃO  DE  ARQUIVA-
MENTO,  NOS TERMOS
DO ART.  39,  I,  DA RE-
SOLUÇÃO Nº 006/2015-
CSMP. VOTO PELA HO-
MOLOGAÇÃO DA PRO-
MOÇÃO.

08 Inquérito  Civil:
046.2019.000064

Assunto  Principal: Im-
probidade  administrati-
va.  Possível  falha  na
prestação do serviço de
educação  no  município
de Tefé-AM.

Parte(s)
Interessada(s): MP-AM.

Membros que Atuaram
no  feito: DRA.  KARLA
CRISTINA  DA  SILVA
SOUSA 

KARLA FRE-
GAPANI LEI-
TE

DIREITO  CONSTITUCI-
ONAL E ADMINISTRATI-
VO.  SERVIÇOS  PÚBLI-
COS  ESSENCIAIS.  IN-
QUÉRITO CIVIL. FALHA
PONTUAL NA PRESTA-
ÇÃO  DO  SERVIÇO  DE
EDUCAÇÃO BÁSICA NA
REDE  PÚBLICA  MUNI-
CIPAL.  RECOMENDA-
ÇÃO  MINISTERIAL
PARA  REGULARIZA-
ÇÃO  DA  PRESTAÇÃO
DO SERVIÇO, COM IN-
TEGRAL ACATAMENTO
PELA  MUNICIPALIDA-
DE. SATISFAÇÃO INTE-
GRAL  DO  OBJETO.
ATUAÇÃO  RESOLUTI-
VA DO MINISTÉRIO PÚ-
BLICO  NOS  TERMOS
DO § 1º DO ART. 5º DA
INSTRUÇÃO NORMATI-
VA  Nº  003/2017-CNMP.
DESNECESSIDADE  DE
PROSSEGUIMENTO DA
INVESTIGAÇÃO.  INE-
XISTÊNCIA DE FUNDA-
MENTO  PARA  A  PRO-
POSITURA  DA  AÇÃO
CIVIL  PÚBLICA.  PRO-
MOÇÃO  DE  ARQUIVA-
MENTO,  NOS TERMOS
DO ART.  39,  I,  DA RE-
SOLUÇÃO Nº 006/2015-
CSMP. VOTO PELA HO-
MOLOGAÇÃO  DO  AR-
QUIVAMENTO.

À  unanimidade  dos  pre-

sentes, arquivamento ho-

mologado, nos termos do

voto da Conselheira  Re-

latora.
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09 Inquérito  Civil:
046.2019.000074

Assunto  Principal:
Responsabilidade  civil
por  dano.  Possível  erro
médico na realização de
cirurgia  no  Hospital  de
Tefé-AM.

Parte(s)
Interessada(s):  MP-AM
e Vanessa Feitosa Lira.

Membros que Atuaram
no feito: 
DRA. KARLA CRISTINA
DA SILVA SOUSA

KARLA FRE-
GAPANI LEI-
TE

CONSTITUCIONAL  E
CIVIL.  RESPONSABILI-
DADE  EXTRACONTRA-
TUAL DO ESTADO.  IN-
QUÉRITO  CIVIL.  DE-
NÚNCIA  DE  SUPOSTO
ERRO  MÉDICO  ATRI-
BUÍDO  A  CIRURGIÕES
DE  EMPRESA  CON-
TRATADA  PELO  ESTA-
DO,  E  COMETIDO  NA
REALIZAÇÃO  DE  CI-
RURGIA  NO HOSPITAL
DE TEFÉ-AM, EM PACI-
ENTE MENOR IMPÚBE-
RE.  APURAÇÃO  ADMI-
NISTRATIVA  INCON-
CLUSIVA.  PENDÊNCIA
DO  RESULTADO  DA
APURAÇÃO JUNTO AO
CONSELHO  REGIONAL
DE  MEDICINA.  INO-
CORRÊNCIA DA PRES-
CRIÇÃO DO DEVER DE
INDENIZAR,  HAJA  VIS-
TA A CONDIÇÃO DE IN-
CAPACIDADE ABSOLU-
TA DO TITULAR DO DI-
REITO TIDO COMO VI-
OLADO.  NÃO  EXAURI-
MENTO  DAS  DILIGÊN-
CIAS  POSSÍVEIS.  NE-
CESSIDADE DE PROS-
SEGUIMENTO  DA  IN-
VESTIGAÇÃO. PROMO-
ÇÃO DE ARQUIVAMEN-
TO,  NOS  TERMOS  DO
ART. 39, § 9, I, DA RE-
SOLUÇÃO Nº 006/2015-
CSMP.  VOTO  PELA
NÃO  HOMOLOGAÇÃO
DO  ARQUIVAMENTO,
COM O RETORNO DOS
AUTOS  À  PROMOTO-
RIA  DE  JUSTIÇA  DE
ORIGEM, NOS TERMOS
DO INCISO I,  DO § 9.º,
ART.  39  DA  RESOLU-
ÇÃO  N.º  006/2015,
PARA DILIGÊNCIAS NE-
CESSÁRIAS  AO  INTE-
GRAL ESCLARECIMEN-
TO DOS FATOS.

À unanimidade dos pre-

sentes,  arquivamento

não homologado. Retor-

no dos autos à promoto-

ria de origem para cum-

primento de diligências,

nos  termos  do  voto  da

Conselheira Relatora.

10 Notícia  de  Fato  n.º
039.2019.000032

KARLA FRE-
GAPANI LEI-

MILITARES.  IMPROBI-
DADE  ADMINISTRATI-

À unanimidade dos pre-

sentes,  retorno dos au-
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Assunto  Principal: Im-
probidade  Administrati-
va.  Irregularidades  no
Processo  de  Promoção
de Oficiais da Polícia Mi-
litar do Amazonas.

Parte(s)
Interessada(s):  MP-AM,
Hildo Castro Silva,  Mar-
lon  Nazareno  Benfica,
Augusto  César Silva de
Menezes,  Luiz  Carlos
Saunier  Barbosa,  Mar-
cus  Vinícius  Oliveira  de
Almeida,  Altevir  Tadeu
Costa  Menezes,  Regil-
son José Auzier Peixoto,
André Luiz Barros Gioia,
Frank Eduardo da Mata
Cascaes,  Nilo  da  Silva
Corrêa,  Elias  da  Silva
Corrêa e Augusto César
Paula de Andrade.

Membros que Atuaram
no feito: 
DRA. SHEYLA ANDRA-
DE DOS SANTOS

TE VA. NOTÍCIA DE FATO.
ILEGALIDADES  IMPU-
TADAS  AO  PRESIDEN-
TE  DA  COMISSÃO  DE
PROMOÇÃO DE OFICI-
AIS  DA  POLICIA  MILI-
TAR E AO ENTÃO GO-
VERNADOR  DO  ESTA-
DO.  SUPOSTA  VIOLA-
ÇÃO  DE  NORMAS
CONSTITUCIONAIS, LE-
GAIS  E  REGULAMEN-
TARES  COM  CONSE-
QUENTE  FAVORECI-
MENTO  DE  CANDIDA-
TOS QUE NÃO PREEN-
CHERIAM OS REQUISI-
TOS  PARA  A  PROMO-
ÇÃO. POSSÍVEL VIOLA-
ÇÃO AO ATO JURÍDICO
PERFEITO E À LEI  DE
RESPONSABILIDADE
FISCAL.  MANDADO DE
SEGURANÇA  IMPE-
TRADO VISANDO RES-
GUARDAR O INTERES-
SE  DOS  PREJUDICA-
DOS.  JUDICIALIZAÇÃO
QUE NÃO CONTEMPLA
O RESGUARDO DO IN-
TERESSE PÚBLICO RE-
LATIVO  À  MORALIDA-
DE DA ATUAÇÃO DOS
AGENTES  PÚBLICOS
NO  CASO.  INDEFERI-
MENTO  LIMINAR  DA
NOTÍCIA DE FATO FUN-
DAMENTADO  NA  SU-
POSTA  NÃO  EVIDÊN-
CIA  DE  ELEMENTO
SUBJETIVO  CARACTE-
RIZADOR  DO  ATO  ÍM-
PROBO,  BEM  COMO
NO  FATO  DE  QUE  A
QUESTÃO JÁ ESTARIA
SUBJUDICE. RECURSO
INTERPOSTO EM FACE
DO  INDEFERIMENTO
DA NOTÍCIA  DE FATO.
DECISÃO  MANTENDO
O  INDEFERIMENTO.
RECURSO  TEMPESTI-
VO.  NECESSIDADE DE
DILIGÊNCIAS  PRELIMI-
NARES,  CONFORME
INDICADO  PELO  RE-

tos à promotoria de ori-

gem  para  cumprimento

de  diligências,  nos  ter-

mos do voto da Conse-

lheira Relatora.
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CORRENTE.  NÃO
EXAURIMENTO DAS DI-
LIGÊNCIAS POSSÍVEIS.
INDEFERIMENTO  QUE
SE  MOSTRA  PREMA-
TURO  EM  RAZÃO  DA
GRAVIDADE  DOS  FA-
TOS  RELATADOS  E
DAS  PROVAS  INDICIÁ-
RIAS QUE INSTRUEM A
DENÚNCIA. VOTO: CO-
NHECIMENTO  E  PRO-
VIMENTO  DO  RECUR-
SO.  RETORNO  DOS
AUTOS  À  PROMOTO-
RIA DE ORIGEM PARA
QUE  O  ÓRGÃO  DE
EXECUÇÃO  PROMOVA
DILIGÊNCIAS.

11 Notícia  de  Fato:
040.2018.002158

Assunto  Principal: Im-
probidade  administrati-
va. Denúncia de suposta
substituição  irregular  de
professora em escola da
rede municipal.

Parte(s)
Interessada(s):  MP-AM
e Érica Lopes Régio.

Membros que Atuaram
no feito: 
DRA.  DELISA  OLÍVIA
VIEIRALVES  FERREI-
RA

KARLA FRE-
GAPANI LEI-
TE

ADMINISTRATIVO.
GESTÃO  ESCOLAR.
NOTÍCIA  DE  FATO.
SUBSTITUIÇÃO  EMER-
GENCIAL E TEMPORÁ-
RIA  DE  PROFESSORA
POR  PROFISSIONAL
VOLUNTÁRIA  DA  ES-
COLA  E  MEMBRO  DO
CONSELHO  ESCOLAR.
NECESSIDADE DE AU-
SÊNCIA  DA  PROFES-
SORA TITULAR EM RA-
ZÃO DE ÓBITO DE PA-
RENTE  PRÓXIMO.  RA-
ZOABILIDADE  DA
SUBSTITUIÇÃO. FATOS
DEVIDAMENTE  DOCU-
MENTOS  E  ESCLARE-
CIDOS PELA  DIREÇÃO
DA  ESCOLA.  DECISÃO
DE  INDEFERIMENTO.
SEM  INTERPOSIÇÃO
DE  RECURSO.  INCI-
DÊNCIA  DO  ART.  19,
DA  RESOLUÇÃO  N.º
006/2015-CSMP.  AU-
SÊNCIA  DE  GRANDE
REPERCUSSÃO  SOCI-
AL.  PRESCINDIBILIDA-
DE  DE  REMESSA  AO
CSMP.  VOTO  PELO
NÃO  CONHECIMENTO
DA DECISÃO DE INDE-
FERIMENTO.

À unanimidade dos pre-

sentes,  não  conheci-

mento da decisão de in-

deferimento, nos termos

do voto da Conselheira

Relatora.
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12 Inquérito  Civil:
031.2016.000155

Assunto  Principal: Im-
probidade administrativa
-acumulação  ilegal  de
cargos.

Parte(s)
Interessada(s): MP-AM.

Membros que Atuaram
no feito: 
DRA.  NEYDE  REGINA
DEMÓSTENES  TRIN-
DADE

KARLA FRE-
GAPANI LEI-
TE

DIREITO  ADMINISTRA-
TIVO.  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.  IN-
QUÉRITO  CIVIL.  SU-
POSTA  ACUMULAÇÃO
ILEGAL  DE  CARGOS
POR  FISIOTERAPEU-
TAS DA MATERNIDADE
MOURA  TAPAJÓS.  DE-
NÚNCIA  PARCIALMEN-
TE  IMPROCEDENTE.
PROMOÇÃO  DE  AR-
QUIVAMENTO  PARCI-
AL,  NOS  TERMOS  DO
ART. 39, I, DA RESOLU-
ÇÃO  Nº  006/2015-
CSMP. VOTO PELA HO-
MOLOGAÇÃO  DO  AR-
QUIVAMENTO PARCIAL
DO  OBJETO  DO  IN-
QUÉRITO CIVIL, PROS-
SEGUINDO  A  INVESTI-
GAÇÃO  EM  RELAÇÃO
À MATÉRIA REMANES-
CENTE.

À  unanimidade  dos  pre-

sentes, arquivamento ho-

mologado  parcialmente,

nos  termos  do  voto  da

Conselheira Relatora.

13 Procedimento Prepara-
tório  n.º
038.2018.000367

Assunto  Principal:
Averiguar eventual auto-
rização de corte de árvo-
res  para  as  árvores  da
Rua  Caucaia,  Reden-
ção.

Parte(s)
Interessada(s):  MP-AM,
Marco Antonio Colares e
Viação São Pedro Ltda..

Membros que Atuaram
no feito: 
DRA.  ANA  CLAUDIA
ABBOUD DAOU

KARLA FRE-
GAPANI LEI-
TE

PROCEDIMENTO  PRE-
PARATÓRIO.  INVESTI-
GAR CORTE DE ÁRVO-
RES NA RUA CAUCAIA,
REDENÇÃO  PELA  VIA-
ÇÃO  SÃO  PEDRO
LTDA.  CORTES  AUTO-
RIZADOS PELA SECRE-
TARIA  MUNICIPAL  DE
MEIO  AMBIENTE  E
SUSTENTABILIDADE  –
SEMMAS  (AUTORIZA-
ÇÃO  DE  CORTE  Nº
1145/2018)  EM  RAZÃO
DO RISCO DE QUEDA,
ACIDENTES  ATINGIN-
DO  TRANSEUNTES  E
DANOS  ESTRUTURAIS
DO  IMÓVEL  VIZINHO
EM DECORRÊNCIA  DA
AFETAÇÃO DA ESTRU-
TURA  BIOMECÂNICA
DAS  ÁRVORES, DETE-
RIORAÇÃO  DO  FUSTE
E  DO  ESTADO  FITOS-
SANITÁRIO  DE  UMA
CASTANHOLEIRA  E
DUAS  JAQUEIRAS,
APÓS  VISTORIA  IN
LOCO DO  ÓRGÃO

À unanimidade  dos  pre-

sentes, arquivamento ho-

mologado, nos termos do

voto da Conselheira  Re-

latora.
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COMPETENTE.  PRO-
MOÇÃO  DE  ARQUIVA-
MENTO.  AUTORIZA-
ÇÃO  DE  CORTE  LE-
GÍTIMA.  VOTO:  HOMO-
LOGAÇÃO DO  PEDIDO
DE ARQUIVAMENTO.

14 Inquérito  Civil:
014.2016.000081

Assunto Principal: Re-
gularidade  sanitária  de
empresas  particulares
prestadoras  de  serviços
na área da saúde.

Parte(s)
Interessada(s):  MP-AM
e  Clínica Radiológica de
Manaus e outros.

Membros que Atuaram
no feito: 
DRA. SILVANA NOBRE
DE LIMA CABRAL

PÚBLIO 
CAIO BESSA 
CYRINO

DIREITO  ADMINISTRA-
TIVO E SANITÁRIO. IN-
QUÉRITO CIVIL. INVES-
TIGAÇÃO  ACERCA  DA
REGULARIDADE  SANI-
TÁRIA  DE  EMPRESAS
PRESTADORAS  DE
SERVIÇOS  NA  ÁREA
DE  SAÚDE.  CONSTA-
TAÇÃO SUPERVENIEN-
TE DA NATUREZA PRI-
VADA DAS EMPRESAS
INVESTIGADAS.  OBJE-
TO  DE  INVESTIGAÇÃO
NÃO  AFETO  ÀS  ATRI-
BUIÇÕES DAS PROMO-
TORIAS  DE  DEFESA
DOS  DIREITOS  HUMA-
NOS  À  SAÚDE  PÚBLI-
CA. DECLÍNIO DE ATRI-
BUIÇÃO ÀS PROMOTO-
RIAS  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR  PARA
PROSSEGUIR NA APU-
RAÇÃO  DOS  FATOS.
DECISÃO DE DECLINA-
ÇÃO NOS TERMOS DO
ART.  30,  DA  RESOLU-
ÇÃO  Nº  006/2015-
CSMP. VOTO PELO RE-
FERENDO  DO  DECLÍ-
NIO DE ATRIBUIÇÃO.

À  unanimidade  dos  pre-

sentes, referendo do de-

clínio  de  atribuição,  nos

termos do voto  do  Con-

selheiro Relator.

15 Inquérito  Civil:
029.2016.000044

Assunto  Principal:
Apurar  possível  lança-
mento de efluentes sem
o  devido  tratamento  e
em  desacordo  com  as
exigências  estabeleci-
das  em  lei  ou  regula-
mentos,  praticado  pelo
condomínio  do  Edifício
Cristal  Ponta  Negra,  lo-
calizado  na  Alameda
Alaska,  nº  51,  Parque

PÚBLIO 
CAIO BESSA 
CYRINO

DIREITO  AMBIENTAL.
APURAÇÃO  DE  SU-
POSTA  EMISSÃO  DE
EFLUENTES SEM TRA-
TAMENTO  PELO  CON-
DOMÍNIO  DO  EDIFÍCIO
CRISTAL  PONTA  NE-
GRA,  LOCALIZADO  EM
ÁREA  DE  PROTEÇÃO
AMBIENTAL.  CONSTA-
TAÇÃO  INICIAL,  MEDI-
ANTE  VISTORIA  IN
LOCO, DE QUE O EDI-
FÍCIO  NÃO  POSSUÍA
ETE ADEQUADA À LE-

À  unanimidade  dos  pre-

sentes, arquivamento ho-

mologado, nos termos do

voto do Conselheiro  Re-

lator.
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Itapuranga, Manaus/AM.

Parte(s)
Interessada(s):  MP-AM
e Edifício Cristal.

Membros que Atuaram
no feito: 
DRA. MARIA CRISTINA
VIEIRA DA ROCHA

GISLAÇÃO  AMBIENTAL
E  ESTAVA  COM  A  LI-
CENÇA DE OPERAÇÃO
VENCIDA.  AUDIÊNCIA
COM  OS  RESPONSÁ-
VEIS  PELA  ADMINIS-
TRAÇÃO  DO  CONDO-
MÍNIO, EM QUE INFOR-
MAM  QUE  TOMARIAM
AS  PROVIDÊNCIAS
PARA A DEVIDA REGU-
LARIZAÇÃO  DO  CON-
DOMÍNIO.  DECURSO
DO PRAZO DE QUASE
7 ANOS ATÉ A DEVIDA
ADEQUAÇÃO.  AUSÊN-
CIA  DE  CONSTATA-
ÇÃO, A PRINCÍPIO,  DE
DANOS  AMBIENTAIS
DECORRENTES  DA
CONDUTA  OMISSIVA
DO  EMPREENDIMEN-
TO. CONTINUIDADE DO
ACOMPANHAMENTO  E
MONITORAMENTO,
MEDIANTE  PROCEDI-
MENTO ADMINISTRATI-
VO, DO PROCESSO DE
FUNCIONAMENTO  DA
ESTAÇÃO  DE  TRATA-
MENTO  DE  EFLUEN-
TES, PREVENINDO FU-
TUROS  DANOS  AMBI-
ENTAIS.  PROMOÇÃO
DE  ARQUIVAMENTO.
VOTO: PELA HOMOLO-
GAÇÃO  DA  PROMO-
ÇÃO.  INTELIGÊNCIA
DO  ARTIGO  39,  I  DA
RESOLUÇÃO  N.º
006/2015 – CSMP.

16 Inquérito  Civil:
030.2016.000104

Assunto  Principal:
Fraude  em  licitação.  Ir-
regularidades  nas  certi-
dões passadas pelo De-
partamento  Estadual  de
Trânsito do Amazonas –
DETRAN/AM a licitantes
da Concorrência Pública
nº 001/2014-CEL/SMTU.

Parte(s)

PÚBLIO 
CAIO BESSA 
CYRINO

DIREITO  ADMINISTRA-
TIVO.  LICITAÇÃO.
FRAUDES.  IRREGULA-
RIDADES  NAS  CERTI-
DÕES  EMITIDAS  PELO
DETRAN/AM,  UTILIZA-
DAS  PELOS  LICITAN-
TES  DA  CONCORRÊN-
CIA  PÚBLICA  Nº
001/2014-CEL/SMTU.
INVESTIGAÇÃO  INS-
TAURADA  PARA  APU-
RAR  AS  IRREGULARI-
DADES  DAS  CERTI-

À unanimidade dos pre-

sentes,  arquivamento

não homologado. Retor-

no dos autos à promoto-

ria de origem para cum-

primento de diligências,

nos  termos  do  voto  do

Conselheiro Relator.
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Interessada(s):  MP-AM
e Departamento Estadu-
al  de  Trânsito  do  Ama-
zonas – DETRAN/AM e
licitantes  da  Concorrên-
cia  Pública  nº
001/2014/CEL-SMTU.

Membros que Atuaram
no feito:
DR. EDGARD MAIA DE
ALBUQUERQUE  RO-
CHA

DÕES E DEFINIR SEUS
AUTORES. PROMOÇÃO
DE  ARQUIVAMENTO,
FUNDAMENTADA  NOS
SEGUINTES  ARGU-
MENTOS: A) AUSÊNCIA
DE DANO AO ERÁRIO E
IMPOSSIBILIDADE  DE
DEMONSTRAÇÃO  DO
ELEMENTO SUBJETIVO
CARACTERIZADOR  DO
ATO DE IMPROBIDADE
VIOLADOR DE PRINCÍ-
PIOS;  B)  A  MATÉRIA
TAMBÉM  FOI  ENCAMI-
NHADA AO CAO-CRIM,
EM RAZÃO DA NOTÍCIA
DE  SUPOSTO  ESQUE-
MA  DE  CORRUPÇÃO
QUE TERIA  AGIDO NA
REFERIDA  LICITAÇÃO;
E C) PERDA DE OBJE-
TO EM RAZÃO DA ANU-
LAÇÃO  DA  CONCOR-
RÊNCIA  Nº  001/2014-
CEL/SMTU,  EM  ATEN-
DIMENTO À RECOMEN-
DAÇÃO  Nº
03.2017.70.1.1197329.2
015.39199,  EMANADA
DA 70ª PRODEPPP. OB-
JETO  DE  INVESTIGA-
ÇÃO NÃO ELUCIDADO.
NÃO  EXAURIMENTO
DAS  DILIGÊNCIAS
POSSÍVEIS COMO  RE-
QUISITAR AO PRÓPRIO
DETRAN/AM A APURA-
ÇÃO  DAS  SUPOSTAS
FRAUDES,  BEM COMO
REQUERER  O  COM-
PARTILHAMENTO  DE
PROVAS  EVENTUAL-
MENTE  PRODUZIDAS
NO ÂMBITO CRIMINAL.
VOTO  PELA  NÃO  HO-
MOLOGAÇÃO DA PRO-
MOÇÃO  DE  ARQUIVA-
MENTO,  COM  O  RE-
TORNO DOS AUTOS À
PROMOTORIA DE JUS-
TIÇA  DE  ORIGEM
COMO FORMA DE DILI-
GÊNCIA, NOS TERMOS
DO INCISO I,  DO § 9.º,
ART.  39  DA  RESOLU-
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ÇÃO  N.º  006/2015,
PARA:  A)  REQUISITAR
AO DETRAM/AN, CASO
JÁ NÃO O TENHA FEI-
TO,  A  INSTAURAÇÃO
DE  PROCEDIMENTO
INTERNO  PARA  APU-
RAR  A  EMISSÃO  DE
CERTIDÕES  IRREGU-
LARES  E  INDICAÇÃO
DOS  RESPONSÁVEIS,
ENCAMINHANDOS  E,
AO FINAL,  CÓPIA DOS
AUTOS AO ÓRGÃO DE
EXECUÇÃO  REQUISI-
TANTE,  OU  JUSTIFI-
CAR A IMPOSSIBILIDA-
DE  OU  DESNECESSI-
DADE  DE  FAZÊLO;  B)
REQUERER  CÓPIA  DO
PROCEDIMENTO  CRI-
MINAL  (PIC  OU  IN-
QUÉRITO  POLICIAL)
EVENTUALMENTE  INS-
TAURADO  PARA  APU-
RAR  O  SUPOSTO  ES-
QUEMA  CRIMINOSO
NA SMTU, OU JUSTIFI-
CAR A IMPOSSIBILIDA-
DE  OU  DESNECESSI-
DADE  DE  FAZÊLO;  C)
OUTRAS  DILIGÊNCIAS
QUE  ENTENDER  PER-
TINENTES.

17 Inquérito  Civil:
032.2016.000106

Assunto  Principal:
Acúmulo  ilegal  de  car-
gos  na  área  da  saúde
com  sobreposição  de
horários,  em afronta  ao
Art.  37,  XVI,  da Consti-
tuição Federal.

Parte(s)
Interessada(s):  MP-AM
E  Maria  do  Carmo  Oli-
veira da Silva.

Membros que Atuaram
no feito:
DR. RONALDO ANDRA-
DE

PÚBLIO 
CAIO BESSA 
CYRINO

DIREITO  CONSTITUCI-
ONAL.  ADMINISTRA-
ÇÃO  PÚBLICA.  SERVI-
DOR  PÚBLICO.  ACU-
MULAÇÃO  DE  4  CAR-
GOS  PÚBLICOS  NA
ÁREA DE SAÚDE, SEN-
DO DOIS COM SOBRE-
POSIÇÃO  DE  HORÁ-
RIOS,  UM  NA  CONDI-
ÇÃO DE APOSENTADO
E  UM  SOB  LICENÇA
PARA INTERESSE PAR-
TICULAR  –  LIP  (POR
NOVE  ANOS).  AFRON-
TA AO ART. 37, XVI,  C,
E § 10, DA CF/88. APU-
RAÇÃO ADMINISTRATI-
VA  QUE  NÃO  RECO-
NHECEU  BOA-FÉ  NA
CONDUTA DA INVESTI-

À unanimidade dos pre-

sentes,  arquivamento

não homologado com a

restituição à Promotoria

de  Justiça  de  origem,

haja vista a aposentado-

ria do membro que pre-

sidiu o feito, nos termos

do voto do Conselheiro

Relator, complementado

oralmente em sessão.
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GADA,  CULMINANDO
EM SEU DESLIGAMEN-
TO.  VIOLAÇÃO  DOS
PRINCÍPIOS  DA  LEGA-
LIDADE,  MORALIDADE
E EFICIÊNCIA. ATO DE
IMPROBIDADE  ADMI-
NISTRATIVA  DEVIDA-
MENTE CARACTERIZA-
DO,  MAS  PRESCRITO.
DANO AO ERÁRIO VE-
RIFICADO E  PASSÍVEL
DE  TUTELA  JUDICIAL,
VEZ  QUE  IMPRESCRI-
TÍVEL.  DANO  IN  RE
IPSA  PELO  PREJUÍZO
MORAL  CAUSADO  À
ADMINISTRAÇÃO  E  À
COLETIVIDADE.  INS-
TRUÇÃO  QUE  DEVE
PROSSEGUIR  PARA
QUANTIFICAR O DANO
OPORTUNIZADO  AO
PATRIMÔNIO PÚBLICO.
VOTO  PELA  NÃO  HO-
MOLOGAÇÃO DA PRO-
MOÇÃO  DE  ARQUIVA-
MENTO, COM A REDIS-
TRIBUIÇÃO  DO  FEITO
A  OUTRO  PROMOTOR
DE JUSTIÇA, NOS TER-
MOS DO INCISO II,  DO
§ 9.º, ART. 39 DA RESO-
LUÇÃO  N.º  006/2015,
PARA  PROCEDER  AO
SEGUINTE:  A)APURAR
O DANO MATERIAL SO-
FRIDO  PELA  ADMINIS-
TRAÇÃO  EM  DECOR-
RÊNCIA  DAS  CONDU-
TAS  ÍMPROBAS  ATRI-
BUÍDAS  À  INVESTIGA-
DA, VISANDO À OPOR-
TUNA  PROPOSITURA
DE  AÇÃO  RESSARCI-
TÓRIA; B)OUTRAS DILI-
GÊNCIAS QUE ENTEN-
DER  PERTINENTES.
RETORNO  À  PROMO-
TORIA DE JUSTIÇA DE
ORIGEM, HAJA VISTA A
APOSENTADORIA  DO
MEMBRO  QUE  PRESI-
DIU O FEITO.

18 Inquérito  Civil: PÚBLIO DIREITO  ADMINISTRA- À  unanimidade  dos  pre-
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032.2016.000113

Assunto  Principal: Im-
probidade  e  dano  ao
erário.  Possível  malver-
sação  de  recursos  da
Universidade do Estado
do Amazonas, na elabo-
ração  e  execução  do
curso  de  Licenciatura
em Matemática,  ofereci-
do a diversos municípios
do Estado.

Parte(s)
Interessada(s):  MP-AM
e Universidade do Esta-
do do Amazonas – UEA.

Membros que Atuaram
no feito:
DR. RONALDO ANDRA-
DE

CAIO BESSA 
CYRINO

TIVO.  INQUÉRITO  CI-
VIL.  UNIVERSIDADE
ESTADUAL  E  FUNDA-
ÇÃO  PÚBLICA  ESTA-
DUAL. CONTRATOS DE
PRESTAÇÃO  OS  GE-
RENCIAL  DE  SERVIÇO
E  OPERACIONAL  DO
PROJETO DE LICENCI-
ATURA EM MATEMÁTI-
CA PRESENCIAL MEDI-
ADO NOS  MUNICÍPIOS
DE  BOCA  DO  ACRE,
CARAUARI,  COARI,  EI-
RUNEPÉ,  HUMAITÁ,
ITACOATIARA,  LÁB-
REA,  MANACAPURU,
MANICORÉ,  MAUÉS,
PRESIDENTE  FIGUEI-
REDO E SÃO GABRIEL
DA  CACHOEIRA,  NOS
EXERCÍCIOS  DE  2007,
2008,  2009  E  2010.  DI-
VERSOS  PAGAMEN-
TOS  REALIZADOS  EM
DESVIO  DE  FINALIDA-
DE  DO  OBJETO  CON-
TRATUAL.  INOBSER-
VÂNCIAS DAS EXIGÊN-
CIAS  LEGAIS  RELATI-
VAS  ÀS  CONTRATA-
ÇÕES  PÚBLICAS.  IM-
PROBIDADES ADMINIS-
TRATIVAS  JÁ  ALCAN-
ÇADAS PELA PRESCRI-
ÇÃO  QUINQUENAL  DA
LEI Nº 8.429/92. INVES-
TIGAÇÃO QUE NÃO LO-
GROU DEMONSTRAR A
OCORRÊNCIA  DE  EN-
RIQUECIMENTO  ILÍCI-
TO OU LESÃO AOS CO-
FRES  PÚBLICOS.  ES-
GOTAMENTO DAS DILI-
GÊNCIAS  POSSÍVEIS.
INEXISTÊNCIA DE FUN-
DAMENTO  PARA  A
PROPOSITURA  DA
AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
PROMOÇÃO  DE  AR-
QUIVAMENTO,  NOS
TERMOS DO ART. 39, I,
DA  RESOLUÇÃO  Nº
006/2015-CSMP.  VOTO
PELA  HOMOLOGAÇÃO
DO ARQUIVAMENTO.

sentes, arquivamento ho-

mologado, nos termos do

voto do Conselheiro  Re-

lator.
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19 Inquérito  Civil:
033.2016.000059

Assunto  Principal: Im-
probidade administrativa
e dano ao erário. Possí-
vel  dano  ao  erário  de-
corrente de atrasos nas
obras  de  reforma  das
escolas  estaduais  Hum-
berto de Campos e Pe-
trônio Portela.

Parte(s)
Interessada(s):  MP-AM
e  SEDUC  –  Secretaria
de Estado de Educação
do Amazonas.

Membros que Atuaram
no feito: DRA. WANDE-
TE DE OLIVEIRA NET-
TO

PÚBLIO 
CAIO BESSA 
CYRINO

DIREITO  ADMINISTRA-
TIVO.  INQUÉRITO  CI-
VIL.  DANO AO ERÁRIO
DECORRENTE  DE
ATRASOS NAS OBRAS
DE  REFORMA  DE
DUAS  ESCOLAS  DA
REDE  ESTADUAL.  IM-
PROBIDADE  ADMINIS-
TRATIVA  E  DANO  AO
ERÁRIO CUJA EFETIVA
COMPROVAÇÃO  DE-
PENDE  DE  PERÍCIA
TÉCNICA  PENDENTE
DESDE  2015  E  QUE,
ATUALMENTE,  SE
PRESSUPÕE  INÓCUA
EM RAZÃO DO TRANS-
CURSO  DE  MAIS  DE
CINCO ANOS DA REA-
LIZAÇÃO DAS OBRAS E
DA CONSEQUENTE AL-
TERAÇÃO  FÁTICA  DO
OBJETO DOS CONTRA-
TOS  INVESTIGADOS.
PENDÊNCIA DE JULGA-
MENTO  DAS  CONTAS
DA  SECRETARIA  DE
EDUCAÇÃO  PERANTE
O  TCE-AM.  AUSÊNCIA
DE  ELEMENTOS  QUE
APONTEM  PARA  A
OCORRÊNCIA DE POS-
SÍVEL ATO DE IMPRO-
BIDADE  ADMINISTRA-
TIVA  ATRASO  NAS
OBRAS QUE ENSEJOU
A  CONTRATAÇÃO  DE
SERVIÇO  DE  TRANS-
PORTE PARA OS ALU-
NOS  AFETADOS,  MAS
QUE  FOI  CUSTEADO
COM VERBA FEDERAL
DO  FUNDEB  E  DA
COTA  DO  SALÁRIO
EDUCAÇÃO.  ENCAMI-
NHAMENTO  DE  CÓPIA
DOS AUTOS AO MINIS-
TÉRIO PÚBLICO FEDE-
RAL  EM  RAZÃO  DA
POSSÍVEL  OCORRÊN-
CIA DE DANO AO ERÁ-
RIO FEDERAL. ATO ÍM-
PROBO NÃO CONFIGU-
RADO. DANO AO ERÁ-
RIO  ESTADUAL  NÃO

À unanimidade  dos  pre-

sentes, arquivamento ho-

mologado, nos termos do

voto do Conselheiro  Re-

lator.
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DEMONSTRADO.  ES-
GOTAMENTO DAS DILI-
GÊNCIAS  POSSÍVEIS.
INEXISTÊNCIA DE FUN-
DAMENTO  PARA  A
PROPOSITURA  DA
AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
PROMOÇÃO  DE  AR-
QUIVAMENTO,  NOS
TERMOS DO ART. 39, I,
DA  RESOLUÇÃO  Nº
006/2015-CSMP.  VOTO
PELA  HOMOLOGAÇÃO
DO ARQUIVAMENTO.

20 Inquérito  Civil:
039.2018.000072

Assunto  Principal: Im-
probidade  administrati-
va.  Denúncia  de  viola-
ção  ao  direito  público
subjetivo  de  acesso  à
educação básica obriga-
tória.

Parte(s)
Interessada(s):  MP-AM
e  Conselho  Tutelar  da
Zona Sul I de Manaus.

Membros que Atuaram
no feito: 
DRA.  DELISA  OLÍVIA
VIEIRALVES  FERREI-
RA

PÚBLIO 
CAIO BESSA 
CYRINO

CONSTITUCIONAL  E
ADMINISTRATIVO.  DI-
REITO  PÚBLICO  SUB-
JETIVO DE ACESSO  À
EDUCAÇÃO  BÁSICA
OBRIGATÓRIA.  IN-
QUÉRITO  CIVIL.  INSU-
FICIÊNCIA  DE  VAGAS
NA  REDE  MUNICIPAL
PARA  ALUNOS  DO  6º
AO 9º ANOS. ATUAÇÃO
MINISTERIAL  QUE  RE-
DUNDOU  NA  REGULA-
RIZAÇÃO  DA  PRESTA-
ÇÃO  DO  SERVIÇO
PELA  MUNICIPALIDA-
DE. SATISFAÇÃO INTE-
GRAL  DO  OBJETO  DE
INVESTIGAÇÃO.  DES-
NECESSIDADE  DE
PROSSEGUIMENTO
DAS  INVESTIGAÇÃO.
INEXISTÊNCIA DE FUN-
DAMENTO  PARA  A
PROPOSITURA  DA
AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
PROMOÇÃO  DE  AR-
QUIVAMENTO,  NOS
TERMOS DO ART. 39, I,
DA  RESOLUÇÃO  Nº
006/2015-CSMP.  VOTO
PELA  HOMOLOGAÇÃO
DO ARQUIVAMENTO.

À  unanimidade  dos  pre-

sentes, arquivamento ho-

mologado, nos termos do

voto do Conselheiro  Re-

lator.

21 Inquérito  Civil:
039.2018.000629

Assunto  Principal: Im-
probidade  administrati-
va.  Irregularidades  nos
processos de escolha e

PÚBLIO 
CAIO BESSA 
CYRINO

DIREITO  ADMINISTRA-
TIVO.  INQUÉRITO  CI-
VIL.  IRREGULARIDA-
DES  NO  PROCESSO
DE  ESCOLHA  E  CON-
TRATAÇÃO  DE  PES-
SOA JURÍDICA ESPECI-

À unanimidade dos pre-

sentes, referendo do de-

clínio de atribuição, nos

termos do voto do Con-

selheiro Relator.
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contratação de empresa
para a execução de ati-
vidades de programa do
governo federal.

Parte(s)
Interessada(s):  MP-AM
e  SEMASC/Secretaria
Municipal da Mulher, As-
sistência  Social  e  Cida-
dania  (antiga  SEM-
MASDH  –  Secretaria
Municipal da Mulher, As-
sistência  Social  e  Direi-
tos Humanos).

Membros que Atuaram
no feito:
DR.  EDILSON  QUEI-
ROZ MARTINS

ALIZADA  EM  CONSUL-
TORIA  PARA  A  REALI-
ZAÇÃO DE ATIVIDADES
ATINENTES  AOS  PRO-
GRAMAS  ACESSUS-
TRABALHO, BOLSA FA-
MÍLIA  E  CAD  ÚNICO.
CONSTATAÇÃO  SU-
PERVENIENTE DE QUE
O OBJETO DE INVESTI-
GAÇÃO  NÃO  ESTÁ
AFETO  ÀS  ATRIBUI-
ÇÕES DAS PROMOTO-
RIAS  DE  DEFESA  DO
ERÁRIO  ESTADUAL.
PROGRAMAS CUSTEA-
DOS  POR  RECURSOS
FEDERAIS NÃO INCOR-
PORADOS  AO  ORÇA-
MENTO  MUNICIPAL.
OBRIGAÇÃO  DO  ÓR-
GÃO GESTOR MUNICI-
PAL  DE  PRESTAR
CONTAS  PERANTE  O
TRIBUNAL DE CONTAS
DA  UNIÃO.  DECLÍNIO
DE ATRIBUIÇÃO AO MI-
NISTÉRIO PÚBLICO FE-
DERAL PARA PROSSE-
GUIR  NA  APURAÇÃO
DOS FATOS.  DECISÃO
DE  DECLINAÇÃO  NOS
TERMOS  DO  ART.  30,
DA  RESOLUÇÃO  Nº
006/2015-CSMP.  VOTO
PELO REFERENDO DO
DECLÍNIO DE ATRIBUI-
ÇÃO.

22 Inquérito  Civil:
040.2017.000616

Assunto  Principal: In-
fração  à  ordem  urba-
nística e ambiental. Des-
carte  irregular  de  água
servida  de  esgoto  co-
mercial.

Parte(s)
Interessada(s):  MP-AM
e  Domingos  Sávio  Ra-
malho Gomes.

Membros que Atuaram
no feito:

PÚBLIO 
CAIO BESSA 
CYRINO

DIREITO  URBANÍSTI-
CO. INQUÉRITO CIVIL.-
DENÚNCIA  DE  OMIS-
SÃO  ADMINISTRATIVA
ANTE  A  OCORRÊNCIA
DE  INFRAÇÃO  À  OR-
DEM  URBANÍSTICA,
CONSISTENTE  ESTA
NO  ESCOAMENTO  IR-
REGULAR  DE  ÁGUA
SERVIDA  DE  ESGOTO
COMERCIAL.  APURA-
ÇÃO  QUE  LOGROU
INSTAR  A  ADMINIS-
TRAÇÃO MUNICIPAL  À
EFETIVA TOMADA DAS
MEDIDAS  LEGAIS

À unanimidade  dos  pre-

sentes, arquivamento ho-

mologado, nos termos do

voto do Conselheiro  Re-

lator.



 Auto Relator EMENTA Decisão

DR.  AGUINELO  BALBI
JUNIOR

PARA  A  RESOLUÇÃO
DO PROBLEMA NOTICI-
ADO.  OBJETO  DE  IN-
VESTIGAÇÃO  PLENA-
MENTE  SATISFEITO.
ESGOTAMENTO  DAS
DILIGÊNCIAS  NECES-
SÁRIAS  E  POSSÍVEIS.
INEXISTÊNCIA DE FUN-
DAMENTO  PARA  A
PROPOSITURA  DA
AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
PROMOÇÃO  DE  AR-
QUIVAMENTO,  NOS
TERMOS DO ART. 39, I,
DA  RESOLUÇÃO  Nº
006/2015-CSMP.  VOTO
PELA  HOMOLOGAÇÃO
DO ARQUIVAMENTO.

23 Inquérito  Civil:
040.2018.002634

Assunto  Principal: Im-
probidade  administrati-
va. Denúncia de nepotis-
mo no âmbito do Poder
Executivo  do  Município
de Manaus.

Parte(s)
Interessada(s):  MP-AM
e  Leonardo  Andrade
Aragão.

Membros que Atuaram
no feito:
DR.  ANTONIO  JOSÉ
MANCILHA

PÚBLIO 
CAIO BESSA 
CYRINO

CONSTITUCIONAL  E
ADMINISTRATIVO.  IN-
QUÉRITO  CIVIL.  DE-
NÚNCIA  DE  NEPOTIS-
MO  CONCERNENTE  À
NOMEAÇÃO,  PELO
PREFEITO  DA  CAPI-
TAL,  DE  SEU  FILHO
PARA O CARGO DE SE-
CRETÁRIO  MUNICIPAL
CHEFE DA CASA CIVIL.
NOMEAÇÃO  A  CARGO
POLÍTICO  EM  CONSO-
NÂNCIA  COM  O  EN-
TENDIMENTO  DO  SU-
PREMO  TRIBUNAL  FE-
DERAL,  VEZ  QUE
ATENDIDOS OS CRITÉ-
RIOS  DA  APTIDÃO
TÉCNICA E DA IDONEI-
DADE MORAL. NÃO IN-
CIDÊNCIA,  NO  CASO,
DA  SÚMULA  VINCU-
LANTE Nº 13. INOCOR-
RÊNCIA  DE VIOLAÇÃO
DOS  PRINCÍPIOS  DA
IMPESSOALIDADE  E
DA  MORALIDADE.  INE-
XISTÊNCIA DE FUNDA-
MENTO  PARA  A  PRO-
POSITURA  DA  AÇÃO
CIVIL  PÚBLICA  OU  DE
IMPROBIDADE.  PRO-
MOÇÃO  DE  ARQUIVA-
MENTO,  NOS TERMOS
DO ART.  39,  I,  DA RE-

À  unanimidade  dos  pre-

sentes, arquivamento ho-

mologado, nos termos do

voto do Conselheiro  Re-

lator.
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SOLUÇÃO Nº 006/2015-
CSMP. VOTO PELA HO-
MOLOGAÇÃO  DO  AR-
QUIVAMENTO.

24 Inquérito  Civil:
046.2019.000075

Assunto  Principal: In-
vestigar notícia de péssi-
mas  condições  da  rede
elétrica  e  dos  condicio-
nadores de ar da Escola
Municipal  Constança
Peixoto de Paiva, na co-
munidade  do  Novo  Re-
manso

Parte(s)
Interessada(s):  MP-AM
e Nildo Camara de Sou-
za.

Membros que Atuaram
no feito:
DR. MARCELO AUGUS-
TO SILVA DE ALMEIDA

PÚBLIO 
CAIO BESSA 
CYRINO

DIREITO  CONSTITUCI-
ONAL  E  EDUCAÇÃO.
INVESTIGAÇÃO  ACER-
CA  DAS  CONDIÇÕES
DA  REDE ELÉTRICA  E
DOS  CONDICIONADO-
RES DE AR DA ESCO-
LA  MUNICIPAL  CONS-
TANÇA  PEIXOTO  DE
PAIVA,  NA COMUNIDA-
DE DO NOVO REMAN-
SO,  ZONA  RURAL  DE
ITACOATIARA.  SOLICI-
TAÇÃO  DE  INFORMA-
ÇÕES DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCA-
ÇÃO,  POR  OCASIÃO
DA DEFLAGRAÇÃO DE
NOTÍCIA DE FATO. RE-
CEBIMENTO  DA  RES-
POSTA DO ÓRGÃO DE
EDUCAÇÃO,  QUANDO
NA  CONVERSÃO  DO
PROCEDIMENTO  EM
INQUÉRITO  CIVIL,  RE-
LATANDO  A  REALIZA-
ÇÃO  DE  REPAROS  E
REFORMA NA ALUDIDA
ESCOLA.  JUNTADA DE
REGISTROS  FOTO-
GRÁFICOS  EFETUA-
DOS  DURANTE  AS
ADEQUAÇÕES. NOTIFI-
CAÇÃO  DO  DENUNCI-
ANTE PARA RATIFICAR
OS  ESCLARECIMEN-
TOS  DA  PREFEITURA,
A  QUAL  NÃO  CONSTA
COMO  ENTREGUE
NOS  AUTOS.  PROMO-
ÇÃO DE ARQUIVAMEN-
TO.  INEXISTÊNCIA  DE
NOVA  RECLAMAÇÃO
DO  NOTICIANTE  DU-
RANTE  O  CURSO  DO
PROCEDIMENTO  OU
APÓS A  NOTIFICAÇÃO
DO  ARQUIVAMENTO,
EFETIVADA  MEDIANTE
E-MAIL.  COMPROVA-
ÇÃO SUFICIENTE, NOS

À unanimidade  dos  pre-

sentes, arquivamento ho-

mologado, nos termos do

voto do Conselheiro  Re-

lator.
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REGISTROS  FOTO-
GRÁFICOS,  DA  CON-
CRETIZAÇÃO  DA  RE-
FORMA.  VOTO:  PELA
HOMOLOGAÇÃO  DA
PROMOÇÃO.  INTELI-
GÊNCIA  DO  ARTIGO
39,  I  DA  RESOLUÇÃO
N.º 006/2015 – CSMP.

25 Procedimento Prepara-
tório  n.º
091.2018.000023

Assunto  Principal: Im-
probidade/Dano  ao  erá-
rio. Ausência de presta-
ção de contas de convê-
nio.

Parte(s)
Interessada(s):  MP-AM
e Xinaik Silva de Medei-
ros.

Membros que Atuaram
no feito:
DR.  LEONARDO  ABI-
NADER NOBRE

PÚBLIO 
CAIO BESSA 
CYRINO

DIREITO  ADMINISTRA-
TIVO.  INQUÉRITO  CI-
VIL. IMPROBIDADE AD-
MINISTRATIVA E DANO
AO  ERÁRIO  IMPUTA-
DOS  A  EX-PREFEITO
EM RAZÃO DE AUSÊN-
CIA  DE  PRESTAÇÃO
DE  CONTAS  DE  CON-
VÊNIO. TOMADA  DE
CONTAS  ESPECIAL
QUE  CONCLUIU  PELA
REGULARIDADE  DA
EXECUÇÃO  DA  AVEN-
ÇA.  SUPERVENIENTE
APROVAÇÃO  DAS
CONTAS  DO  EX-PRE-
FEITO  PELO  TCE-AM,
INCLUSIVE  COM  A
ACEITAÇÃO EXTEMPO-
RÂNEA  DA  PRESTA-
ÇÃO  DE  CONTAS  DO
INDIGITADO  CONVÊ-
NIO.  ATO  ÍMPROBO
NÃO  CONFIGURADO.
DANO AO ERÁRIO NÃO
DEMONSTRADO.  ES-
GOTAMENTO DAS DILI-
GÊNCIAS  POSSÍVEIS.
INEXISTÊNCIA DE FUN-
DAMENTO  PARA  A
PROPOSITURA  DA
AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
PROMOÇÃO  DE  AR-
QUIVAMENTO,  NOS
TERMOS DO ART. 39, I,
DA  RESOLUÇÃO  Nº
006/2015-CSMP.
VOTO  PELA  HOMOLO-
GAÇÃO  DO  ARQUIVA-
MENTO.

À  unanimidade  dos  pre-

sentes, arquivamento ho-

mologado, nos termos do

voto do Conselheiro  Re-

lator.

26 Inquérito  Civil:
012.2017.000038

Assunto  Principal:

CARLOS AN-
TONIO FER-
REIRA COÊ-
LHO

DIREITO  ADMINISTRA-
TIVO.  SUPOSTO  ATO
DE  IMPROBIDADE  AD-
MINISTRATIVA  CON-

À  unanimidade  dos  pre-

sentes,  arquivamento

não  homologado,  como
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Apurar  suposto  ato  de
improbidade,  por  viola-
ção de princípios, em ra-
zão da promoção de ofi-
ciais  militares  na  condi-
ção sub judice, no âmbi-
to do Corpo de Bombei-
ros Militar do Estado do
Amazonas.

Parte(s)
Interessada(s): MP-AM.

Membros que Atuaram
no feito:  DR. ANTÔNIO
JOSÉ MANCILHA, DRA.
SILVANA  NOBRE  DE
LIMA CABRAL

SISTENTE  NA  INCLU-
SÃO DE OFICIAIS QUE
RESPONDEM  A  PRO-
CESSO  CRIMINAL  NO
QUADRO  DE  ACESSO
À  PROMOÇÃO.  CON-
DUTA  ÍMPROBA  AFAS-
TADA PELO ÓRGÃO DE
ORIGEM, SOB O ARGU-
MENTO DE QUE TERIA
DECORRIDO  DE  IN-
TERPRETAÇÃO JURÍDI-
CA RAZOÁVEL, PAUTA-
DA  NO  PRINCÍPIO  DA
PRESUNÇÃO  DE  INO-
CÊNCIA.  ELEMENTO
SUBJETIVO DEVE SER
EXTRAÍDO DAS PECU-
LIARIDADES  DO  CASO
CONCRETO.  CONSTA-
TAÇÃO  DE  ENVOLVI-
MENTO DOS SERVIDO-
RES PROMOVIDOS EM
GRAVE  ESQUEMA
DESVENDADO  PELA
“OPERAÇÃO  AGNI”,
PROMOVIDA  PELO
CAO-CRIMO.  PROMO-
ÇÃO DE ARQUIVAMEN-
TO,  NOS  TERMOS  DO
ART. 39, I, DA RESOLU-
ÇÃO  Nº  006/2015-
CSMP.  RECURSO  IN-
TERPOSTO  PELO  DE-
NUNCIANTE.  POSIÇÃO
PELO  ARQUIVAMENTO
MANTIDA  PELO  ÓR-
GÃO  DE  EXECUÇÃO.
VOTO:  NÃO  HOMOLO-
GAÇÃO  DA  PROMO-
ÇÃO DE ARQUIVAMEN-
TO,  COM  A  DESIGNA-
ÇÃO  DE  OUTRO  ÓR-
GÃO  MINISTERIAL
PARA  REANÁLISE  E
EVENTUAL  ADOÇÃO
DE  MEDIDAS  PERTI-
NENTES AO CASO.

remessa  ao  Centro  de

Apoio  pertinente,  para

providências  relativas  à

designação  de  outro  ór-

gão ministerial  para rea-

nálise e eventual decisão

de  medidas  pertinentes

ao  caso,  nos  termos  do

voto do Conselheiro  Re-

lator. 

27 Inquérito  Civil:
032.2016.000122

Assunto  Principal:
Possível  prática  de  ato
de improbidade adminis-
trativa  pela  Secretária

CARLOS AN-
TONIO FER-
REIRA COÊ-
LHO

DIREITO  ADMINISTRA-
TIVO.  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.  IN-
QUÉRITO CIVIL. POSSÍ-
VEIS  IRREGULARIDA-
DES  NA  ATUAÇÃO  DA
SECRETARIA  MUNICI-

À  unanimidade  dos  pre-

sentes, arquivamento ho-

mologado, nos termos do

voto do Conselheiro  Re-

lator.
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Municipal  de  Finanças
Públicas  de  Manaus,
consistente  em  edição
de norma casuística que
retira da PGM a atribui-
ção  de  análise  e  mani-
festação  jurídica  sobre
atos e contratos celebra-
dos por aquele órgão.

Parte(s)
Interessada(s):  MP-AM
e SEMEF/PMM.

Membros que Atuaram
no feito:
DR. RONALDO ANDRA-
DE

PAL DE FINANÇAS PÚ-
BLICAS  DE  MANAUS.
EDIÇÃO DE NORMA JU-
RÍDICA E CRIAÇÃO DE
COMISSÃO  DE  SERVI-
DORES COM A FINALI-
DADE  DE  BENEFÍCIO
PRÓPRIO.  IMPROCE-
DÊNCIA DA DENÚNCIA.
AFASTADO  COMETI-
MENTO  DE  IMPROBI-
DADE, TENDO EM VIS-
TA QUE NENHUM DOS
FATOS  RELATADOS
FORAM  CONCRETIZA-
DOS.  ESGOTAMENTO
DAS  DILIGÊNCIAS
POSSÍVEIS.  INEXIS-
TÊNCIA  DE  FUNDA-
MENTO  PARA  PROPO-
SITURA DA AÇÃO CIVIL
PÚBLICA.  PROMOÇÃO
DE  ARQUIVAMENTO,
NOS TERMOS DO ART.
39,  I,  DA  RESOLUÇÃO
Nº  006/2015-CSMP.
VOTO:  HOMOLOGA-
ÇÃO DO ARQUIVAMEN-
TO.

28 Inquérito  Civil:
032.2016.000137

Assunto  Principal:
Apurar possível dano ao
Erário  Municipal,  decor-
rente da omissão da Mu-
nicipalidade em garantir
o  uso adequado e fina-
lístico do bem público.

Parte(s)
Interessada(s):  MP-AM,
Alvanira  Barroso  Lopes
e Prefeitura Municipal de
Manaus.

Membros que Atuaram
no feito:
DR. RONALDO ANDRA-
DE

CARLOS AN-
TONIO FER-
REIRA COÊ-
LHO

DIREITO  ADMINISTRA-
TIVO. PATRIMÔNIO PÚ-
BLICO.  INQUÉRITO  CI-
VIL.  SERVIÇO  PÚBLI-
CO.  POSSÍVEL  IRRE-
GULARIDADE NA SER-
VIDÃO  ADMINISTRATI-
VA  ESTABELECIDA
PARA A CONSTRUÇÃO
E  FUNCIONAMENTO
DE POÇO ARTESIANO.
CONSTATADA  REGU-
LARIDADE DA PRESTA-
ÇÃO DO SERVIÇO. AU-
SÊNCIA  DE  IMPROBI-
DADE  ADMINISTRATI-
VA.  ESGOTAMENTO
DAS  DILIGÊNCIAS
POSSÍVEIS.  INEXIS-
TÊNCIA  DE  FUNDA-
MENTO  PARA  PROPO-
SITURA DA AÇÃO CIVIL
PÚBLICA,  NOS  TER-
MOS DO ART. 39, I, DA
RESOLUÇÃO  Nº
006/2015-CSMP.  VOTO:

À  unanimidade  dos  pre-

sentes, arquivamento ho-

mologado, nos termos do

voto do Conselheiro  Re-

lator.
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HOMOLOGAÇÃO  DA
PROMOÇÃO  DE  AR-
QUIVAMENTO.

29 Inquérito  Civil:
046.2018.000055

Assunto  Principal:
Apurar  se  a  Prefeitura
Municipal  de  Tefé  está
descumprindo  dever  de
prestar informações soli-
citadas  pela  Câmara
Municipal da localidade.

Parte(s)
Interessada(s):  MP-AM,
Francisco  Carioca  Pinto
e Prefeitura Municipal de
Tefé.

Membros que Atuaram
no feito: 
DRA.  MARINA  CAM-
POS MACIEL

CARLOS AN-
TONIO FER-
REIRA COÊ-
LHO

DIREITO  CONSTITUCI-
ONAL E ADMINISTRATI-
VO. ORGANIZAÇÃO DO
ESTADO  E  PRINCÍPIO
DA  TRANSPARÊNCIA
DA  ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.  POSSÍVEL
DESCUMPRIMENTO
DO  PODER  PÚBLICO
NA PRESTAÇÃO DE IN-
FORMAÇÕES  SOLICI-
TADAS  PELA  CÂMARA
DE VEREADORES.  AU-
SÊNCIA  DE  COMPRO-
VAÇÃO  DOCUMENTAL
DO  ATENDIMENTO
DOS  QUESTIONAMEN-
TOS.  PROMOÇÃO  DE
ARQUIVAMENTO,  NOS
TERMOS DO ART. 39, I,
DA  RESOLUÇÃO  Nº
006/2015-CSMP.  VOTO:
NÃO  HOMOLOGAÇÃO
DO  ARQUIVAMENTO,
PARA REALIZAÇÃO DE
ATOS  IMPRESCINDÍ-
VEIS,  COM  FUNDA-
MENTO  NO  ART.  39,
§9º,  I,  DA RESOLUÇÃO
Nº 06/2015-CSMP.

À unanimidade dos pre-

sentes,  arquivamento

não homologado. Retor-

no dos autos à promoto-

ria  de  origem,  nos  ter-

mos do voto do Conse-

lheiro Relator.

30 Inquérito  Civil:
046.2018.000072

Assunto  Principal:
Apurar suposta ausência
de alimentação adequa-
da para os detentos en-
clausurados  na  Cadeia
Pública localizada na 7ª
Delegacia  Regional  de
Eirunepé.

Parte(s)
Interessada(s):  MP-AM
e 7ª Delegacia Interativa
de Eirunepé.

Membros que Atuaram
no feito:
DR.  TIMÓTEO  ÁGABO
PACHECO D E ALMEI-

CARLOS AN-
TONIO FER-
REIRA COÊ-
LHO

DIREITO  ADMINISTRA-
TIVO. ADMINISTRAÇÃO
PENITENCIÁRIA.  FOR-
NECIMENTO  DE  ALI-
MENTAÇÃO  ADEQUA-
DA  PARA  OS PRESOS
CUSTODIADOS NA DE-
LEGACIA  DA  LOCALI-
DADE. REGULARIZA-
ÇÃO DO FORNECIMEN-
TO  DE  ALIMENTOS
PELA  PRÓPRIA  ADMI-
NISTRAÇÃO DE MODO
ESPONTÂNEO.  PERDA
DE  OBJETO.  ESGOTA-
MENTO  DAS  DILIGÊN-
CIAS  POSSÍVEIS.  INE-
XISTÊNCIA DE FUNDA-
MENTO  PARA  A  PRO-
POSITURA  DE  AÇÃO
CIVIL  PÚBLICA.  PRO-

À  unanimidade  dos  pre-

sentes, arquivamento ho-

mologado, nos termos do

voto do Conselheiro  Re-

lator.
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DA MOÇÃO  DE  ARQUIVA-
MENTO,  NOS TERMOS
DO ART.  39,  I,  DA RE-
SOLUÇÃO Nº 006/2015-
CSMP. VOTO PELA HO-
MOLOGAÇÃO  DO  AR-
QUIVAMENTO.

31 Inquérito  Civil:
046.2018.000098

Assunto  Principal:
Possível descumprimen-
to  do  Convênio  nº
03/2015  por  parte  do
Município de Manacapu-
ru.

Parte(s)
Interessada(s):  MP-AM
e Prefeitura Municipal de
Manacapuru.

Membros que Atuaram
no feito:  DRA.  SARAH
CLARISSA CRUZ LEÃO

CARLOS AN-
TONIO FER-
REIRA COÊ-
LHO

DIREITO  ADMINISTRA-
TIVO.  CONVÊNIO  Nº
03/2015  –  FIRMADO
COM ENTIDADE ASSIS-
TENCIAL SEM FINS LU-
CRATIVOS.  POSSÍVEL
DESCUMPRIMENTO
POR  PARTE  DO  PO-
DER PÚBLICO MUNICI-
PAL.  IDENTIFICAÇÃO
DE  INCONSISTÊNCIAS
DE  INFORMAÇÕES
NOS  CADASTROS  DA
CONVENENTE.  INEXE-
QUIBILIDADE  DO
ACORDO  APONTADA
PELA PROMOTORA DE
JUSTIÇA.  AUSÊNCIA
DE  JUSTA  CAUSA
PARA  A  ATUAÇÃO DO
PARQUET. PROMOÇÃO
DE  ARQUIVAMENTO,
NOS TERMOS DO ART.
39,  I,  DA  RESOLUÇÃO
Nº  006/2015-CSMP.
VOTO:  HOMOLOGA-
ÇÃO DO ARQUIVAMEN-
TO.

À  unanimidade  dos  pre-

sentes, arquivamento ho-

mologado, nos termos do

voto do Conselheiro  Re-

lator.

32 Procedimento Prepara-
tório  nº.
046.2018.000105 

Assunto  Principal:
Apurar  crime  contra  a
ordem  econômica,  bem
como  descumprimento
de acordo firmado entre
os  postos  de  gasolina
Fortal  e  Marvia  V,  am-
bos localizados no Muni-
cípio  de  Rio  Preto  da
Eva.

Parte(s)
Interessada(s):  MP-AM
e  Câmara  Municipal  de
Vereadores de Rio Preto

CARLOS AN-
TONIO FER-
REIRA COÊ-
LHO

POSSÍVEL  FORMAÇÃO
DE  CARTEL  PELOS
PROPRIETÁRIOS  DE
POSTOS DE GASOLINA
DO MUNICÍPIO DE RIO
PRETO  DA  EVA.  AU-
SÊNCIA  DE  COMPRO-
VAÇÃO.  ESGOTAMEN-
TO  DAS  DILIGÊNCIAS
POSSÍVEIS.  INEXIS-
TÊNCIA  DE  FUNDA-
MENTO  PARA  A  PRO-
POSITURA  DE  AÇÃO
CIVIL  PÚBLICA.  PRO-
MOÇÃO  DE  ARQUIVA-
MENTO.  INTELIGÊNCIA
DO  ART.  39,  I  DA  RE-
SOLUÇÃO  006/2015  –
CSMP.  VOTO:  HOMO-

À  unanimidade  dos  pre-

sentes, arquivamento ho-

mologado, nos termos do

voto do Conselheiro  Re-

lator.



 Auto Relator EMENTA Decisão

aa  Eva  e  Postos  de
Combustíveis  Fortal  e
Outros.

Membros que Atuaram
no feito:
DR. ALESSANDRO SA-
MARTIN DE GOUVEIA

LOGAÇÃO DO  PEDIDO
DE ARQUIVAMENTO.

33 Inquérito  Civil:
046.2018.000112

Assunto Principal: Su-
postas  irregularidades
no  Processo  Seletivo
para o cargo de Agente
Comunitário  de  Saúde
de Tefé.

Parte(s)
Interessada(s):  MP-AM,
José  Aluísio  Martins  da
Silva e Município de Ei-
runepé.

Membros que Atuaram
no feito:
DR.  ROBERTO  NO-
GUEIRA

CARLOS AN-
TONIO FER-
REIRA COÊ-
LHO

DIREITO  ADMINISTRA-
TIVO. SUPOSTAS IRRE-
GULARIDADES  NO
PROCESSO  SELETIVO
DE AGENTES COMUNI-
TÁRIOS  DE  TEFÉ.  SO-
LUCIONAMENTO  DA
QUESTÃO NA ESFERA
JUDICIAL,  POR  MEIO
DE MANDADOS DE SE-
GURANÇA INDIVIDUAIS
E AÇÃO CIVIL PÚBLICA
PROPOSTA  PELO  MI-
NISTÉRIO PÚBLICO DO
TRABALHO.  EXAURI-
MENTO  DA  DEMANDA.
PROMOÇÃO  DE  AR-
QUIVAMENTO,  NOS
TERMOS DO ART. 39, I,
DA  RESOLUÇÃO  Nº
006/2015-CSMP.  VOTO:
HOMOLOGAÇÃO  DO
ARQUIVAMENTO.

À  unanimidade  dos  pre-

sentes, arquivamento ho-

mologado, nos termos do

voto do Conselheiro  Re-

lator.

34 Inquérito  Civil:
046.2019.000029

Assunto  Principal:
Apurar  supostas  irregu-
laridades  no  Pregão
Presencial  nº  08/17  –
Registro de Preços para
eventual  aquisição  de
Concreto  Betuminoso
Usinado  a  Quente  –
CBUQ;

Parte(s)
Interessada(s):  MP-AM,
Bruno  Araújo  Leite,  Tri-
fity Construções LTDA e
Prefeitura  Municipal  de
Manacapuru.

Membros que Atuaram
no feito: 
DRA.  SARAH  CLARIS-

CARLOS AN-
TONIO FER-
REIRA COÊ-
LHO

DIREITO  ADMINISTRA-
TIVO.  LICITAÇÃO.  SU-
POSTAS  IRREGULARI-
DADES  NO  PREGÃO
PRESENCIAL  Nº  08/17.
VERIFICAÇÃO  DE  IR-
REGULARIDADES PON-
TUAIS  QUE  NÃO  PRE-
JUDICARAM  OS  LICI-
TANTES, TAMPOUCO O
INTERESSE  PÚBLICO.
INEXISTÊNCIA  DE  ILE-
GALIDADE  APTA  A
CONDUZIR  À  NULIDA-
DE  DO  CERTAME.
PROCEDIMENTO  VEN-
CIDO  PELA  PRÓPRIA
DENUNCIANTE.  ESGO-
TAMENTO  DAS  DILI-
GÊNCIAS  POSSÍVEIS.
INEXISTÊNCIA DE FUN-
DAMENTO  PARA  A
PROPOSITURA  DE

À unanimidade  dos  pre-

sentes, arquivamento ho-

mologado, nos termos do

voto do Conselheiro  Re-

lator.
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SA CRUZ LEÃO AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
PROMOÇÃO  DE  AR-
QUIVAMENTO,  NOS
TERMOS DO ART. 39, I,
DA  RESOLUÇÃO  Nº
006/2015-CSMP.  VOTO:
HOMOLOGAÇÃO  DO
ARQUIVAMENTO.

35 Notícia  de  Fato  n.º
015.2018.000056

Assunto  Principal:
Apurar  suposta  abusivi-
dade  em  contrato  de
empréstimo bancário.

Parte(s)
Interessada(s):  MP-AM
e  Warnoldo  Maia  Frei-
tas.

Membros que Atuaram
no feito:
 DRA. SHEYLA ANDRA-
DE DOS SANTOS

CARLOS AN-
TONIO FER-
REIRA COÊ-
LHO

DIREITO DO CONSUMI-
DOR.  CONTRATO  DE
EMPRÉSTIMO  BANCÁ-
RIO. NOTÍCIA DE FATO.
APURAR  SUPOSTA
ABUSIVIDADE.  AUSÊN-
CIA  DE  ELEMENTOS
MÍNIMOS À INVESTIGA-
ÇÃO.  INÉRCIA  DO DE-
NUNCIANTE.  PROMO-
ÇÃO DE ARQUIVAMEN-
TO.  INCIDÊNCIA  DO
ART.  19  DA  RESOLU-
ÇÃO  N.º  006/2015-
CSMP.  AUSÊNCIA  DE
GRANDE  REPERCUS-
SÃO  SOCIAL.  PRES-
CINDIBILIDADE DE RE-
MESSA  AO  CSMP.
VOTO  PELO  NÃO  CO-
NHECIMENTO DA PRO-
MOÇÃO  DE  ARQUIVA-
MENTO.

À  unanimidade  dos  pre-

sentes, não conhecimen-

to da promoção de arqui-

vamento,  nos  termos do

voto do Conselheiro  Re-

lator.

36 Procedimento Prepara-
tório  nº.
091.2018.000034 

Assunto  Principal:
Apurar  supostas  irregu-
laridades nos Editais de
Tomadas  de  Preços  nº
001/2016 e 002/2016 da
Prefeitura  Municipal  de
Iranduba.

Parte(s)
Interessada(s):  MP-AM,
Edelto de Oliveira Lopes
e  AUTOMAQ-Comercio
e  locação  de  veículos
LTDA-EPP.

Membros que Atuaram
no feito:
DR.  LEONARDO  ABI-
NADER NOBRE

CARLOS AN-
TONIO FER-
REIRA COÊ-
LHO

DIREITO  ADMINISTRA-
TIVO.  LICITAÇÃO.  SU-
POSTAS  IRREGULARI-
DADES NAS TOMADAS
DE  PREÇOS  Nº
001/2016  E  002/2016
REALIZADAS  PELA
PREFEITURA  MUNICI-
PAL  DE  IRANDUBA.
ANULAÇÃO  DOS  CER-
TAMES PELO PRÓPRIO
PODER  PÚBLICO  IN-
VESTIGADO,  CONFOR-
ME PORTARIAS ACOS-
TADAS  AOS  AUTOS.
DOCUMENTAÇÃO
APREENDIDA  PELA
POLÍCIA  FEDERAL,  NO
ÂMBITO  DA  OPERA-
ÇÃO  CAUXI.  ESGOTA-
MENTO DO OBJETO DA
INVESTIGAÇÃO.  PRO-
MOÇÃO  DE  ARQUIVA-

À  unanimidade  dos  pre-

sentes, arquivamento ho-

mologado, nos termos do

voto do Conselheiro  Re-

lator.
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MENTO,  NOS TERMOS
DO ART.  39,  I,  DA RE-
SOLUÇÃO Nº 006/2015-
CSMP.  VOTO: HOMO-
LOGAÇÃO  DO  ARQUI-
VAMENTO.

37 Inquérito  Civil:
011.2016.000004

Assunto  Principal:
Apurar as condições de
acessibilidade às pesso-
as portadoras de neces-
sidades  especiais  em
espaços  privados  desti-
nados ao uso coletivo.

Parte(s)
Interessada(s):  MP-AM,
Supermercado  DB  (Ci-
dade Nova), Loja Espla-
nada (São José), Assis-
tência Técnica Ramsons
(R.  Floriano  Peixoto),
Lojas Bemol (Rua Barro-
so) e Raimundo Lima da
Costa Moura.

Membros que Atuaram
no feito:
DR.  MIRTIL  FERNAN-
DES DO VALE

JUSSARA
MARIA  POR-
DEUS E  SIL-
VA

INQUÉRITO  CIVIL.  DI-
REITO  CONSTITUCIO-
NAL.  DIREITO  FUNDA-
MENTAL A ACESSIBILI-
DADE.  INQUÉRITO  CI-
VIL.  2008.  NOTÍCIA  DE
AUSÊNCIA DE ACESSI-
BILIDADE  EM  ESPA-
ÇOS  PRIVADOS  DE
USO  COLETIVO.  NÃO
REALIZADA  INSPEÇÃO
PELO  NÚCLEO  DE
ATENDIMENTO  TÉCNI-
CO  DO  MPAM.  INSPE-
ÇÃO PELO PROMOTOR
DE  JUSTIÇA.  NÃO
COMPROVAÇÃO  DO
CUMPRIMENTO  DAS
NORMAS DE ACESSIBI-
LIDADE.  CONVERSÃO
DO  JULGAMENTO  EM
DILIGÊNCIA.  NÃO  HO-
MOLOGAÇÃO  DO  AR-
QUIVAMENTO.

À unanimidade dos pre-

sentes,  arquivamento

não homologado. Retor-

no dos autos à promoto-

ria de origem para cum-

primento de diligências,

nos  termos  do  voto  da

Conselheira Relatora.

38 Inquérito  Civil:
040.2017.000163

Assunto Principal: Ve-
rificar  suposto  descum-
primento do princípio da
publicidade  na  divulga-
ção dos candidatos sele-
cionados para o Progra-
ma  Bolsa  Pós  Gradua-
ção da Prefeitura de Ma-
naus.

Parte(s)
Interessada(s):  MP-AM,
Jorge  Vieira  de  Souza,
José  Adelson  da  Silva
Miranda e Prefeitura Mu-
nicipal de Manaus - Se-
cretaria Municipal de Ad-
ministração,  Planeja-
mento  e  Gestão  -  SE-

JUSSARA
MARIA  POR-
DEUS E  SIL-
VA

INQUÉRITO  CIVIL.  SU-
POSTA  VIOLAÇÃO  AO
PRINCÍPIO DA PUBLICI-
DADE NA DIVULGAÇÃO
DOS CANDIDATOS SE-
LECIONADOS  PARA  O
PROGRAMA  BOLSA
PÓS  GRADUAÇÃO  DA
PREFEITURA  DE  MA-
NAUS. TODAS AS PRO-
VIDÊNCIAS  FORAM
ADOTADAS  PARA  EVI-
TAR  FRAUDES  AO
PROGRAMA,  INCLUSI-
VE,  COM  O  DESLIGA-
MENTO  DE  CANDIDA-
TOS  IRREGULARES.
AUSÊNCIA  DE  JUSTA
CAUSA  PARA  A  PRO-
POSITURA  DE  AÇÃO
CIVIL  PÚBLICA.  PRO-
MOÇÃO  DE  ARQUIVA-

À  unanimidade  dos  pre-

sentes, arquivamento ho-

mologado, nos termos do

voto da Conselheira  Re-

latora.
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MAD.

Membros que Atuaram
no feito:
DRA.  DELISA  OLÍVIA
VIEIRALVES  FERREI-
RA

MENTO. VOTO DE HO-
MOLOGAÇÃO.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.

SALA  DE  REUNIÕES  DO  C.  CONSELHO
SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, em Manaus (Am.), 26 de
julho de 2019.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

Presidente do c. CSMP

CARLOS ANTONIO FERREIRA COÊLHO
Membro 

JUSSARA MARIA PORDEUS E SILVA
Membro e Corregedora-Geral

PÚBLIO CAIO BESSA CYRINO
Membro

KARLA FREGAPANI LEITE
Membro


